
 
 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1 - OBJETO 
Contratação de empresa para prestação de serviços de Assessoria Técnica para apoio e 
fortalecimento de organizações de catadores de materiais recicláveis e na implementação de 
ações e atividades para a gestão de resíduos sólidos urbanos para atender ao CODANORTE. 
 
2 – JUSTIFICATIVA: 
Justifica tal contratação para atender as Organizações de Catadores de Materiais Recicláveis, 
dos municípios consorciados ao CODANORTE, para suporte técnico, na elaboração de 
diagnósticos e prognósticos dos catadores; realização de reuniões com comunidade, 
coletividade ou grupo produtivo; apoio técnico na concepção e elaboração de Projeto Social. 
 
As associações representam um papel muito importante na sociedade desde a geração de 
renda e negócios, quanto para o aumento da vida útil dos aterros sanitários como para a 
diminuição da demanda por recursos naturais, na medida em que abastece as indústrias 
recicladoras para reinserção dos resíduos em suas ou em outras cadeias produtivas em 
substituição ao uso de matérias-primas virgem. 
 
Sendo assim, a assessoria dará todo o suporte técnico necessário para o desenvolvimento das 
organizações de Catadores de Materiais Recicláveis existentes nos municípios consorciados 
ao CODANORTE. 
     
3 – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.1 – O serviço de assessoria será prestado ao CODANORTE mensalmente de forma remota, 
por meio de contato telefônico, WhatsApp, ligações, Email, Google Met., e reuniões na Sede 
do CODANORTE. 
3.2- Elaboração de diagnóstico e projetos sociais em benefício aos catadores, mobilização 
social dos catadores, elaboração de projetos para captação de recursos, apoio na gestão de 
coleta seletiva de materiais recicláveis, apoio na gestão de resíduos sólidos urbanos. 
3.3- Planejamento: Levantamento de informações preliminares quanto aos potenciais 
parceiros e acerca da legislação municipal; mobilização dos principais atores  
3.4- Execução: diagnóstico da realidade dos catadores e da política pública municipal de 
coleta seletiva; mapeamento das possibilidades de colaboração de cada parceiro ao projeto; 
realização de projeto social em prol dos catadores; participação em reuniões dos Fóruns 
Municipais Lixo e Cidadania; elaboração de plano de ação para a coleta seletiva; elaboração 
de projetos inerentes a gestão de resíduos urbanos 
 
4 – DAS RESPONSABILIDADES OBRIGAÇÕES: 
4.1 - São direitos da contratante: 
a) emitir a essencial “ordem de serviço” inicial, com definição de sua abrangência; 
b) fiscalizar, direta ou indiretamente, os serviços contratados, visando ao atendimento das 
normas técnicas, especificações e projetos integrantes, adotando medidas que se revelem 
necessárias a melhor produtividade ou qualidade do objeto contratado; 
c) aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas em Lei e neste projeto; 
d) solicitar e receber, a qualquer tempo, dados e informações referentes ao objeto 
contratado; 
e) receber o objeto licitado, tal como projetado, licitado e contratado, pronto e acabado, 
atendidas as normas técnicas que lhe forem pertinentes; 



 
 
 
 
 
 
 
 

f) ordenar correções, reparos, remoções ou substituições que se fizerem necessárias, tudo 
às expensas da contratada, na hipótese de vícios, defeitos ou incorreções na execução ou no 
fornecimento do objeto contratado; 
 
4.2 - São responsabilidades da contratante: 
a) manter o equilíbrio econômico e financeiro do contrato; 
b) cumprir as obrigações que lhe são fixadas, contrário sensu, no artigo 137 da Lei 
14.133/2021. 
c) arcar com as despesas de deslocamento para execução das atividades nos municípios 
consorciados, caso necessário. 
4.3 - São direitos da contratada (o): 
a) receber, livre e desembaraçada, a área ou local em que executará os serviços; 
b) receber, dentro do prazo contratual, sob pena de correção monetária, os valores 
relativos aos serviços executados. 
c) executar, tal como projetado e contratado, o objeto licitado, salvo sua redução ou acréscimo 
no limite permitido no artigo 125 da Lei 14.133/2021; 
 
4.4 - São responsabilidades da contratada: 
a) assinar o contrato elaborado na conformidade da minuta que integra este termo, dentro 
do prazo que lhe for assinado; 
b) executar os serviços com estrita obediência dos projetos, das especificações, dos 
detalhes técnicos e das instruções emanadas do contratante, atendendo com absoluto rigor as 
normas técnicas que lhe forem aplicáveis; 
c) cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas; 
d) assegurar durante a execução, a proteção e conservação dos serviços prestados; 
e)  disponibilizar o pessoal necessária à execução do objeto contratual; 
f)  permitir e facilitar à Fiscalização do Contratante, em qualquer dia e horário, devendo 
prestar todos os esclarecimentos solicitados; 
g)  participar à Fiscalização do Contratante a ocorrência de qualquer fato ou condição que 
possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o 
prazo estipulado por este Instrumento, indicando as medidas para corrigir a situação; 
h)  respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas do Contratante 
sobre execução de serviços em locais públicos; 
i)  responder por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 
j)  responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato; 
k)  manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
l) Executar os serviços através dos meios de comunicação como WhatsApp, ligações, 
Email, Google Met. entre outros, após o recebimento da ordem de serviços. 
m) Disponibilizar um profissional de nível superior, com capacidade técnica devidamente 
comprovada, para a execução dos serviços; 
n)  Arcar com todas as despesas de alimentação do profissional que executará os serviços 
de assessoria. 
 
5 - DO PRAZO CONTRATUAL: 
5.1- O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, fundamentados nos artigos 105 e 107 
da Lei 14.133/2021. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
5.2 - O contrato firmado com a Administração não poderá ser objeto de cessão ou 
transferência sem autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, 
inclusive rescisão. 
 
6- DAS CONDIÇÕES PARA O PAGAMENTO: 
6.1 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pelo 
CODANORTE, por processo legal, através de fatura no período de até 30 (trinta) dias, após 
apresentação da Nota fiscal acompanhada das ordens de fornecimento, e ainda, CND´s do 
FGTS, FEDERAL e TRABALHISTA; 
6.2- Se o objeto não for prestado conforme condições deste projeto, o pagamento ficará 
suspenso até seu recebimento definitivo. 
6.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
6.4 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços. 
6.5 - Todos os documentos apresentados na fase de habilitação deverão encontrar-se com 
prazo de validade vigente na data do pagamento. Caso contrário, documento(s) atualizado (s) 
deverá (ão) ser reapresentado (s). 
 
7- DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS; 
7.1 – Pela inexecução das condições estipuladas, a CONTRATADA ficará sujeita às 
penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o 
CONTRATANTE e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, de acordo com os art. 155 a 163 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
§ 1º - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  
7.2 – Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta; e 
7.3 – No caso de atraso na prestação dos serviços, independente das sanções civis e penais 
previstas na Lei nº 14.133/2021, serão aplicadas a CONTRATADA multas de:  
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor da proposta, até o limite de 
30 (trinta) dias;  
b) Rescisão do contrato, a critério do Contratante, em caso de atraso na prestação dos serviços 
superior a 10(dez) dias.  
7.4 – Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às 
seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021 e 
suas alterações:  
a) Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor global da sua proposta.  
7.5 – Em caso de atraso na prestação de serviços superior a 48 horas e contratado ser 
reincidente, o contratante poderá rescindir o contrato unilateralmente sem notificação do 
contratado. 
 
8 - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO 
CONTRATO: 
8.1 - A fiscalização, autorização, conferência e recebimento dos serviços objeto do contrato 
serão realizados através da Gerência de Saneamento e Resíduos do CODANORTE, observado 
o art. 117 da Lei 14.133/2021. 
8.2 – O CODANORTE, nomeia a Srta. Jussara Alves Corgozinho, como gestora do contrato. 
8.3 - Compete a Gestora do Contrato acima identificado exercer a administração do contrato, 
com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais 



 
 
 
 
 
 
 
 

sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações 
orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e 
possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de 
reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc.  
8.4 - Compete ao fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do 
objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do 
objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, 
exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, etc.  
8.5 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, realizando os apontamentos para as providências cabíveis. 
 
9 – DOS MOTIVOS DE RESCISÃO CONTRATUAL 
9.1 – A contratação objeto deste Termo poderá ser rescindida:  
9.1.1 – Por ato unilateral e escrito do CODANORTE, nos casos enumerados no artigo 137 da 
Lei 14.133/2021.  
9.1.2– Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  
9.1.3 – Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 
138 e 139 da Lei 14.133/2021.  
9.2– Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
9.3– Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou 
restituição por parte da contratada, o CODANORTE responderá pelos preços constantes da 
Proposta Comercial, devido em face dos produtos efetivamente entregues pela contratada até 
a data da rescisão. 
 
10 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
10.1 – As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou 
cópia legível autenticada por cartório competente, podendo ainda ser apresentada em cópias 
xerox acompanhado do original para conferência e autenticação pela Comissão Permanente de 
Licitações: 
 
– Habilitação Jurídica: 
10.1.1 - registro comercial, no caso de empresa individual;  
10.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
10.1.3 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
10.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
10.1.5 - declaração, em cumprimento da Lei 9.854/99, de que não emprega mão-de-obra de 
menores. Ou, empregando-a, cumpre disposição expressada no inciso I do § 3º do artigo 227 
combinada com a norma estatuída no inciso XXXIII do artigo 7º, tudo da Constituição 
Federal; 
 
– Regularidade Fiscal e Trabalhista 
10.1.6 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  



 
 
 
 
 
 
 
 

10.1.7 - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da 
licitante; 
10.1.8 - prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
10.1.9 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (Lei 12.440/2011). 
 
- Qualificação Econômica - Financeira. 
10.1.10 - Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da comarca 
sede da licitante. 
 
- Qualificação Técnica. 

10.1.11 – Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, 
de profissional, detentor de atestado(s) de capacidade técnica, que comprove(m) ter o(s) 
profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviços 
de características técnicas similares aos serviços licitados neste procedimento. 

11 - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE. 
11.1 – Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de 
vigência a contar da data de assinatura, utilizando-se o índice do IGP-M/FGV ou IPCA ou 
INPC conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais 
vantajoso para a Administração. 
11.2 - Os valores consignados no Contrato poderão ser alterados nos termos do §2º do artigo 
104 e alínea “d”, inciso II, do artigo 117 da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o 
desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado manter sua proposta pelo período 
mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação; 
11.3 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da ordem 
de fornecimento. 
11.4 - Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária 
ou Contratada deverá: 
a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, 
da forma que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item; 
b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e 
outra de emissão atual(data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro); 
c) Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 
d) Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação 
de reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos 
essenciais. 
e) O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual 
de lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do 
produto ou pela variação entre a nota fiscal de compra anterior e a nota fiscal atual que 
comprovem a compra do produto pela Contratada ou pelo preço médio apurado mediante 
coleta de orçamentos, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal. 
f) Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 
11.5 – Rege-se o objeto deste Termo de Referência pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado, na forma do artigo 89, da Lei nº 14.133/2021.  
 



 
 
 
 
 
 
 
 

12 - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
12.1-A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, obedecido o disposto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13-Das Dotações Orçamentárias: 
13.1-Para cobertura desta despesa serão utilizados recursos Próprios/Convênios, das seguintes 
dotações orçamentárias:  
 
010204.122.0003.2005 MANUT. SERV. ESPECIAL – ENGENHARIA 3339039000000 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - REDUZIDO - 48 
 
Montes Claros/MG, 18 de março de 2024. 
 
 

 
 

João Manoel Ribeiro. 
Coordenador de Planejamento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


